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			1. ÁLCOOL E DIREÇÃO AUTOMOTIVA: ANÁLISE DE RECURSOS CONTRA MULTAS DE TRÂNSITO NO ESPÍRITO SANTO


			Andrea dos Santos Nascimento
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			Introdução


			De acordo com dados do Global Status Report on Road Safety (Who, 2013), aproximadamente, 1,24 milhão de pessoas morrem todos os anos devido a acidentes de trânsito (AT). No Brasil, 117 é o número diário de óbitos nas rodovias e os AT representam a segunda causa externa de morte em quase todas as idades, com prevalência nas faixas entre 20 e 39 anos; estatísticas que colocam o país na quinta posição no ranking mundial de mortes no trânsito (Lima, 2012).


			Nesse contexto, em âmbito internacional e nacional, observa-se crescente a quantidade de estudos relativos à temática (Nascimento, 2013) que compreendem desde a tradicional área de avaliação psicológica de motoristas à saúde do trabalhador, epidemiologia, saúde coletiva, comportamento de risco, álcool e direção automotiva. O consumo de álcool ao volante, em especial, tem atraído pesquisadores que procuram entender não somente as alterações que a bebida provoca no funcionamento do organismo e, em consequência, no comportamento, como também as motivações dessa prática e os custos financeiros, sociais e psicológicos a ela associados (Dualibi, Pinsky & Laranjeiras, 2010; Oliveira, Yonamine, Andreuccetil, Ponce & Leyton, 2012; Pechansky, Duarte & De Boni, 2010). 


			Em 2011, Bacchieri e Barros realizaram um levantamento sobre AT em publicações nacionais e internacionais do período de 1998 até 2010. Os autores observaram que poucos resultados satisfatórios podiam ser verificados no que tange à diminuição dos AT; e a falta de fiscalização figurou como um dos fatores que favorecem o descumprimento à lei e à alta prevalência de alcoolemia entre motoristas. Eles constataram que, mesmo após a implementação da Lei Seca, 86% dos condutores afirmavam ter consumido bebidas alcoólicas e dirigido no último ano, sendo que apenas 9% foram abordados para realizar o teste do etilômetro, que é o aparelho utilizado para verificar a concentração de álcool, em miligrama por litro (mg/L), na corrente sanguínea, por meio de ar expelido pelos pulmões mediante sopro do avaliado. Entre os infratores, a maioria encontra-se nas faixas de 18 a 24 e 25 a 34 anos, é homem e bebe em festas ou momentos de lazer (Laranjeira, Pinsky, Zaleski & Caetano, 2007). Contribuindo com o entendimento dessa população, estudo de Pinsky, Labouvie, Pandina e Laranjeira (2001) revelou que 64% dos jovens candidatos à primeira habilitação consideravam mínima a chance de serem parados ou penalizados devido à ingestão de álcool e direção; 74% acreditavam que nenhum infrator seria punido; e 85% não conheciam qualquer pessoa que havia sido penalizada legalmente por beber e dirigir, crença que, possivelmente, corrobora com a adoção continuada do comportamento transgressor.


			O consumo de álcool, comprovadamente, modifica o funcionamento do organismo e a habilidade de resposta a estímulos ambientais, aumentando a probabilidade de ocorrência de acidentes, seja pelo efeito direto do álcool, seja pela adoção de outros comportamentos de risco, como o desrespeito à sinalização e ao limite de velocidade, e o não uso de equipamentos de segurança como cinto e capacete. O risco de envolvimento em acidentes cresce em razão inversa à idade, ou seja, quanto mais jovem e mais inexperiente na condução, mais perigosa pode se tornar a direção sob efeito de álcool, independente da gradação (Global Road Safety Partnership, 2007).


			Em uma das tentativas de conter o comportamento de beber e dirigir, a Lei n. 12.760/2012, conhecida popularmente como Lei Seca, determina, em seu artigo 276, que “qualquer concentração de álcool por litro de sangue ou por litro de ar alveolar sujeita o condutor às penalidades previstas no art. 165” (Brasil, 2012). A penalidade é de multa e suspensão do direito de dirigir por 12 meses, e medida administrativa – recolhimento da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) e retenção do veículo. 


			Em novembro de 2016, depois de muita pressão dos executores da política de contenção ao beber e dirigir, houve a criação da “infração por recusa”, por meio do artigo 165 A. Desta forma, todo condutor, ao ser abordado, que se recusar a ser submetido ao teste, seja exame clínico ou não, comete infração gravíssima, com penalidade de multa e também o recolhimento da CNH.


			Em estudo realizado por Salgado, Campos, Duailibi e Laranjeira (2012) em Belo Horizonte, uma redução no comportamento de dirigir sob efeito de álcool foi constatada poucos meses após a promulgação da Lei n. 11.705/2008, passando de 37,5% em 2007 para 19,4% em 2008 e 16% em 2009. Malta et al. (2010) discutem que a Lei Seca, de fato, é uma medida preventiva eficaz de proteção à vida. Sugerem, no entanto, a importância da manutenção e a ampliação da fiscalização, bem como avanços nas medidas de comunicação e educação, articuladas e integradas com setores governamentais e privados. A respeito da fiscalização, os autores também constataram uma maior efetividade na aplicação das leis de trânsito nas capitais, apontando um desempenho superior devido ao fato de estarem municipalizadas e as ações de fiscalização serem de responsabilidade dos órgãos executivos de trânsito dos estados e das capitais que, nesse caso, precisam atender a resoluções específicas. Está em vigor a Resolução n. 432, de 23 de janeiro de 2013, do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), que estabelece o uso de outros meios de comprovação de infração ao artigo 165 pela autoridade de trânsito, caso o motorista abordado em uma blitz policial se recuse a realizar o teste do etilômetro. Além do exame feito por laboratórios especializados a partir da coleta de sangue, filmagens da abordagem ou fotografias do motorista, é possível a realização do exame de alcoolemia testemunhal, que determina a alteração da capacidade psicomotora por meio de um conjunto de sinais, como olhos vermelhos, odor de álcool no hálito e desordens nas vestes.


			No Brasil, especificamente no que tange às instâncias de julgamento, caso o autuado se sinta injustiçado e queira recorrer da multa e da penalidade decorrente dela, existem os Conselhos Estaduais de Trânsito (Cetrans), que foram criados pelo Estado, na década de 1980, como um dispositivo de controle social, para garantir o cumprimento e a organização do trânsito nos estados e municípios, além de avaliar os recursos submetidos à análise dos seus membros provenientes das Juntas Administrativas de Recursos Infracionais (Jaris). Nesse aspecto, os Cetrans e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal atuam no sentido de deferir ou indeferir os recursos das multas de trânsito, processos de suspensão e de cassação de CNH, entre outras atividades. De acordo com a Resolução do Contran n. 244,1 de 22 de junho de 2007, os conselhos, além de coordenar, organizar e fiscalizar o cumprimento da legislação e normas de trânsito, são responsáveis pelo julgamento dos recursos interpostos contra as autuações realizadas durante as fiscalizações de trânsito.


			Em meio à discussão sobre os AT no Brasil, os recursos protocolados junto aos Cetrans apresentam uma importante fonte para o conhecimento dos argumentos utilizados pelos condutores que infringiram o artigo 165 do CTB. Por meio deles é possível verificar como as pessoas compreendem o ato de beber e dirigir, a ação coercitiva do Estado, que se inicia por meio das blitzen de trânsito e das abordagens policiais, e o procedimento de penalização dos infratores. E é nesse contexto que esta pesquisa se insere, objetivando analisar os argumentos apresentados nos recursos impetrados em segunda instância, a saber, no Conselho Estadual de Trânsito do Espírito Santo (Cetran/ES), pelos motoristas autuados por dirigirem sob influência de álcool.


			Método


			Materiais


			Após autorização do Detran/ES, e com o auxílio do Cetran/ES, foi realizada uma busca aos processos administrativos contra multa, suspensão e cassação de CNH por influência de bebida alcoólica (artigo 165 do CTB), julgados pelo Cetran/ES, no ano de 2013, e provenientes do Departamento Estadual de Estradas e Rodagens (DER/ES) e Detran/ES.


			Foram identificados, nos arquivos do órgão, 372 recursos, protocolados em segunda instância, que foram objeto de estudo. Entretanto, apenas 290 puderam ser analisados, uma vez que essa foi a quantidade de processos liberada pelo órgão executivo de trânsito dentro do prazo estipulado para a coleta de dados. Os documentos foram examinados em uma sala cedida pelo Detran/ES, localizada no prédio do Cetran/ES, e os registros feitos em computador do órgão, usando programas específicos e planilha desenvolvida pelos pesquisadores para documentação de dados quantitativos e qualitativos. 


			Procedimentos


			Os registros foram organizados em quatro grupos: (a) características do recorrente, (b) características do processo, (c) características da infração; e (d) justificativas recursais apresentadas. O primeiro grupo reuniu dados como sexo, idade e tempo de habilitação – importantes para uma caracterização mínima do recorrente, desconsiderando todas as variáveis que poderiam identificá-lo, garantindo, assim, o sigilo e a ética na realização da pesquisa. Os trechos dos argumentos aqui apresentados foram identificados pela letra R, de recorrente, números, e a letra a como abreviação de anos. O segundo mapeou o tipo de processo (multa, suspensão ou cassação); o órgão que autua (DER/ES ou Detran/ES); o tempo de trâmite do mesmo desde a entrada no órgão (defesa prévia) ao encerramento do processo (resposta ao recorrente); e o resultado final do processo. O terceiro grupo, por sua vez, verificou a situação que levou à abordagem (blitz, acidente com ou sem vítima e outras) e o procedimento para verificação da alcoolemia (exame testemunhal ou teste do etilômetro). 


			É importante considerar que a unidade de medição do etilômetro, também identificada no Auto de Infração (AIT), é mg/L. Para estabelecer um critério de coleta das gradações e de interpretação do dado, ou seja, qual o efeito da quantidade de álcool medida no comportamento do motorista, considerou-se a tabela proposta pelo Global Road Safety Partnership (2007). Contudo, como a medida por eles apresentada está em dg/L, realizou-se uma conversão conforme o inciso I, § 1º do artigo 360, da Lei n. 12.760/2012, que considera que 0,3 mg de álcool por litro de ar expelido pelos pulmões corresponde a 6,0 dg de álcool por litro de sangue.


			Finalmente, o quarto grupo de registros reuniu as justificativas recursais mais comuns, que foram categorizadas segundo a técnica de análise de conteúdo proposta por Bardin (2002). 


			Resultados


			Com relação às características dos recorrentes, dos 290 processos analisados, 94% dos motoristas eram homens e 6% mulheres, sendo que, à época da infração, a maioria tinha de 20 a 30 anos (32%), seguidos de 41 a 50 anos (26%), 31 a 40 anos (24%) e 51 anos ou mais (17%). Também foi verificado o tempo de habilitação do condutor, considerado como sendo o período compreendido entre a emissão da CNH e a data do registro da infração no AIT. Observou-se que a maioria (37%) possuía 20 anos ou mais de CNH, seguidos de 23% que possuíam 5 a 9 anos; 15%, 15 a 19 anos; 13% possuíam a CNH há um intervalo de 10 a 14 anos; 9%, de 2 a 4 anos; e apenas 3% há menos de 1 ano, ou seja, possuíam a carteira provisória.


			No que diz respeito às características dos processos, a maior concentração foi de suspensão do direito de dirigir (83%), seguida dos processos de multa (11%) e cassação de CNH (6%). Com relação ao órgão autuador, 87% das notificações foram expedidas pelo Detran/ES e 13% pelo DER/ES. Outro dado que caracterizou os processos foi o tempo de trâmite nos órgãos de trânsito, desde a entrada do recurso na defesa prévia ao encerramento do julgamento pelo Cetran/ES. Constatou-se que a maioria (46%) levou de 12 a 23 meses para ser concluída; 41% dos processos levaram de 24 a 35 meses; 9%, mais de 36 meses; e 4% levaram de 1 a 8 meses. Com relação ao parecer final dos processos analisados, a maioria (90%) teve seu recurso indeferido, 9% não foram reconhecidos por ilegitimidade (vício de forma, falta de assinatura, etc.) e 1% teve seu parecer deferido. Cabe destacar que 1% equivale a três processos, sendo que o provimento de um deferimento não foi dado ao recursante, mas ao órgão autuador que recorreu da decisão da instância anterior (Jari).


			No que diz respeito à caracterização da infração, o primeiro item avaliado foi a situação que levou à abordagem: 57% foram abordados pelas autoridades de trânsito em blitzen; 17% foram parados devido a acidente sem vítima; 4%, em acidentes com vítima; em 18% dos recursos não foi possível identificar esse dado e 4% apresentaram motivos diversos para a abordagem, agrupados como “outros” pelos pesquisadores.


			O segundo item tratou especificamente sobre os procedimentos de verificação da alcoolemia. Em 3% dos recursos não constavam a gradação alcoólica medida por etilômetro ou o formulário do teste testemunhal preenchido, e quatro pessoas foram submetidas a ambos os testes. Daqueles que passaram por algum tipo de avaliação, 68% submeteram-se ao etilômetro e 33% ao exame testemunhal. Dos que sopraram o etilômetro, 83% assinaram o AIT, enquanto 17% se submeteram ao procedimento, mas não assinaram. 


			No que se refere às concentrações de álcool na corrente sanguínea, a maioria apresentou níveis altamente preocupantes e prejudiciais à capacidade de reação: em 64% dos motoristas, o etilômetro acusou níveis 3 (32%) e 4 de alcoolemia (32%); em 18%, nível 5; em 10%, nível 2; e em 7%, nível 1. Segundo o relatório Global Road Safety Partnership (2007), no nível 1 (0,05 a 0,15 mg/L) iniciam-se as sensações de relaxamento e leve euforia, também com funções visuais e acompanhamento de movimento já alterados; no nível 2 (0,2 a 0,3 mg/L) ocorrem diminuição de funções cerebrais, dificuldades no processamento de informações e tarefas de atenção dividida; no nível 3 (0,3 a 0,5 mg/L) tem-se diminuição de atenção, reações mais lentas, problemas de coordenação e força muscular e baixa capacidade de tomar decisões; no nível 4 (0,5 a 75 mg/L) as reações do motorista ficam ainda mais lentas, verificam-se dificuldades de equilíbrio, movimentos e funções visuais, e fala arrastada; no nível 5 (0,8 a 1,45 mg/L ) notam-se a diminuição de respostas a estímulos externos, problemas de quedas e falta de coordenação motora.


			Aqueles avaliados que se recusaram a fazer o teste do etilômetro foram submetidos ao exame testemunhal (33%). Nesse tipo de exame, o agente responsável pela abordagem avalia e marca, em formulário próprio, características que indicam a aparência do motorista, sua reação em relação à abordagem, sua apresentação e sua orientação em relação a tempo e espaço, testemunhando a possibilidade ou não de o motorista dirigir em razão de sua condição visível e comportamento. No que diz respeito à aparência, foram assinalados nos recursos analisados: olhos vermelhos (73%); odor de álcool no hálito (72%); sintoma de sonolência (29%); desordem nas vestes (24%); soluços (4%) e vômito (2%). Sobre a reação do condutor à abordagem, 43% dos recorrentes foram considerados como “falante”; 24% “arrogante”; 24% “disperso”; 23% “exaltado”; 14% “irônico” e 10% “agressivo”. No terceiro item de avaliação, 38% dos motoristas apresentaram, segundo os agentes, “fala alterada”, e 28% “dificuldade de equilíbrio”. No último item, que avaliou a orientação, em 60% dos casos os agentes consideraram que o condutor “sabia onde estava”, em 56% “lembravam dos atos cometidos” e “sabiam seus endereços”, e 48% “sabiam a data e a hora da ocorrência da abordagem”.


			Um dos itens do formulário de exame testemunhal que se destaca é a declaração de ingestão de bebida alcoólica ou outra substância tóxica, por parte do motorista abordado. Segundo os exames analisados, 70% teriam declarado, ao agente, a ingestão de bebida alcoólica; 10% negado essa ingestão; 6% negado ter feito uso de qualquer substância tóxica, de efeito entorpecente ou de efeito análogo; e 1% declarou ter feito o uso desse tipo de substância. De todos que passaram pelo exame testemunhal, 59% não assinaram o formulário preenchido pelo agente; 39% assinaram e 2% foram indicados como estando impossibilitados de assinarem o exame devido ao fato de terem se envolvido em acidentes ou ao alto nível de alcoolemia. 


			Após leitura e agrupamento da recorrência de argumentos no corpo dos 290 recursos analisados, seis categorias (C) e 24 subcategorias foram criadas a partir das alegações de defesa apresentadas.


			Os aspectos legais da penalidade aplicada foram abordados em duas categorias: a primeira (C1) relativa ao CTB, ato punitivo e outras questões jurídicas, e a segunda (C2), ao procedimento adotado na verificação da influência do álcool no organismo. Com relação à C1, 72% dos recorrentes citaram o CTB em vigor, entendendo que o próprio código era subsídio para se defenderem da infração cometida; e 15% alegaram a prescrição do ato punitivo, ou seja, a notificação de autuação ou notificação da suspensão do direito de dirigir após o prazo legal, que é de 30 dias e de 5 anos, respectivamente. Por último, uma minoria equivalente a 4% questionou a aplicabilidade e a efetividade da Lei Seca.


			No que tange ao procedimento adotado na verificação da alcoolemia, C2, os apelantes dividiram-se em três grupos: os que se negaram a soprar o etilômetro; os que sopraram; e os que, independente de terem ou não soprado, citaram o exame clínico como o procedimento mais confiável. Dentro do primeiro grupo, que totalizou 35% dos recorrentes, 58% invalidaram a confiabilidade do etilômetro; 33% justificaram a sua recusa em soprar pela não obrigatoriedade de produzirem provas contra si mesmos; e 5% questionaram a eficiência do exame testemunhal, alegando serem reféns da “má fé” (R11.33, masculino, 26a), do “humor” (R10.12, masculino, 45a), da “incapacidade técnica” (R9.28, masculino, 37a) ou da “subjetividade” dos agentes na detecção da alcoolemia (R11.21, masculino, 29a). Entre os que compõem o segundo grupo, 28% defenderam-se justificando irregularidades no etilômetro usado na medição motivados por “falha”, “vício do aparelho” ou “ausência de laudo de aferição e certificação do mesmo pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia”. No terceiro e último grupo, 8% citaram o teste sanguíneo ou clínico como o mais confiável na verificação da alcoolemia, alegando que essa opção não fora disponibilizada pelo agente responsável pela abordagem. 


			A terceira categoria (C3) reuniu os recorrentes que se sentiram injustiçados com a penalidade recebida (47%). Argumentos como a desproporção no valor da multa versus a penalidade verificada e o fato de ser réu primário estão presentes nos documentos analisados. Dos motoristas desse grupo, 30% argumentaram “prejuízos à cidadania” já que a CNH representa, para eles, um direito adquirido, um documento importante ou necessário para fins pessoais (status quo) ou profissionais, cuja falta dificultaria o cumprimento de suas atividades ou obrigações junto a familiares ou poderia implicar na perda do emprego. Ainda nesse grupo, encontram-se aqueles que consideraram o julgamento severo e “desproporcional à infração” (R4.19, masculino, 28a), e a não reincidência ou o não cometimento de infrações anteriores, como razões que deveriam ser consideradas na revisão da pena. Essa alegação pode ser observada em R3.22 (masculino, 24a), por exemplo: “o simples fato de uma pessoa tomar duas taças de vinho ou dois copos de cerveja” e dirigir “sem desrespeitar nenhuma norma de trânsito ou colocar pessoas ou o patrimônio [...], não pode ser punido administrativamente ou penalmente, sob pena de se incorrer numa aberração jurídica”.


			Ainda com relação à terceira categoria, injustiça, 17% dos recorrentes denunciaram abuso de poder do Estado ou fins lucrativos, sugerindo a existência de uma “indústria de multas” (R5.25, masculino, 23a). Desse percentual, 10% afirmaram terem sido desacatados pelo agente autuador ou pelo Estado ou argumentaram que o órgão de trânsito, por meio de seus representantes, agiu de forma arbitrária ou não deu a atenção devida e de direito às justificativas por eles apresentadas em suas defesas anteriores. Os outros 7%, por sua vez, intitulam-se vítimas de um projeto que privilegia o “propósito arrecadatório em detrimento do escopo educativo” (R1.1, masculino, 31a), “demonstrado pela prioridade de multar” (R2.4, masculino, 47a).


			Contestando a decisão de multar, suspender ou cassar o direito de dirigir, os recursos apontaram uma quarta categoria (C4): irregularidades e inconsistências no procedimento dos órgãos autuadores, observadas pelos recorrentes desde a abordagem até o julgamento. Essa categoria subdividiu-se em quatro subcategorias: (a) no momento da abordagem, quando o recurso baseou-se na falta de habilidade, no despreparo ou na arbitrariedade do agente e fez referência a problemas com os equipamentos ou instrumentos de verificação da alcoolemia (23%); (b) no Auto de Infração (AIT), quando os recorrentes alegaram erros no preenchimento do documento, tais como ausência de tipificação, local, data, horário, rasuras, características equivocadas do veículo, entre outras, levando o recorrente a levantar dúvidas sobre a veracidade do relato do agente ou dificultando a sua defesa (31%); (c) na Notificação de Autuação (NA) foram contempladas as alegações referentes à prescrição da emissão da notificação, não recebimento dela, diferenças entre a NA e o AIT, e a ausência de contraditório e ampla defesa (44%); e (d) no momento do julgamento, quando os recorrentes alegaram que os julgadores não fundamentaram suas respostas a partir da defesa apresentada por eles, colocando em dúvida, portanto, a credibilidade do julgamento ou o procedimento adotado pelo órgão de trânsito (21%). 


			A quinta categoria (C5) agrupou as justificativas que fugiram ao mérito da punição por direção sob influência de álcool, sendo que 15% dos motoristas desviaram o foco do assunto apresentando argumentos sem relação direta com o fato, e 4% buscaram intimidar os julgadores do recurso, empregando, em seus argumentos, termos agressivos, ofensas contra pessoas, órgãos ou instituições.


			A sexta e última categoria analisada (C6) registrou as alegações dos recorrentes no que diz respeito à ingestão de bebida alcoólica propriamente dita. Verificou-se que 49% não mencionaram o fato de ter bebido antes de dirigir ao longo de sua peça recursal, enquanto 33% negaram estar alcoolizados no momento da abordagem. Apenas 18% assumiram a ingestão, apesar de tentarem minimizar o fato, como foi o caso de R5.6 (masculino, 48a): “A bebida tem o poder de tranquilizar, aliviar os ânimos. Ela faz com que as tristezas, mágoas, stress [sic] sejam esquecidos por certo momento”.


			Discussão


			A questão da direção automotiva associada à ingestão de bebidas alcoólicas é um desafio para a sociedade, para os gestores de trânsito e para as políticas públicas, tendo em vista o fato de tratar-se de um fenômeno cultural com impactos epidemiológicos. A partir do levantamento e da análise dos recursos impetrados por condutores que sofreram multas por infração ao artigo 165 do CTB, processos de suspensão ou cassação de CNH, esta pesquisa mostrou um recorte da diversidade de argumentos utilizados pelos motoristas autuados para a manutenção desse comportamento de beber e dirigir no contexto do trânsito.


			Para boa parte dos recorrentes, o consumo de álcool ao volante parece ser uma prática justificável e, portanto, menos grave, desde que os malefícios ou prejuízos ao indivíduo e à propriedade pública e privada não possam ser verificados ou registrados. Da mesma forma, o fato de ser réu primário e a quantidade de álcool ingerida versus a resistência do condutor aos efeitos do álcool no organismo deveriam ser levados em conta no momento da aplicação da pena, minimizando as consequências legais para o motorista autuado, apesar de as estatísticas evidenciarem a influência do álcool no comportamento de risco ao volante e na gravidade dos acidentes.


			Somam-se a esses argumentos os questionamentos sobre o uso de etilômetro na verificação da alcoolemia e sobre a aplicabilidade e funcionalidade da Lei n. 12.760, conhecida no país, equivocadamente, como Lei Seca, que levantam reflexões a respeito da necessidade de se ampliar a discussão sobre os custos sociais e econômicos do comportamento de beber e dirigir junto à população; de se esclarecer os direitos e deveres do cidadão e os procedimentos adotados pelos órgãos de trânsito na fiscalização; além de aumentar a frequência de campanhas e ações educativas e de mobilização em todas as faixas etárias, adequando-as culturalmente ao perfil do brasileiro. 


			Avaliando o procedimento do Estado a partir da análise dos dados dos recursos e das alegações dos recorrentes, nota-se a necessidade de ajustes que abrangem desde a abordagem policial em blitzen – que parece não obedecer a um mesmo padrão em todo o estado, haja vista a diferença de preenchimento, ausência ou insuficiência de informações nos AIT e exames testemunhais –, ao tempo de trâmite dos processos nos órgãos de trânsito, aparentemente longo, burocrático e dispendioso para o Estado. O efeito dissuasivo das suspensões de habilitação em caso de embriaguez fica prejudicado pela lentidão do processo, uma vez que, em alguns casos, a condenação pode durar mais de cinco anos.


			Além da revisão de procedimentos e da intensificação do treinamento das equipes de abordagem, parece propícia a reavaliação do aumento do rigor da lei ou da fiscalização, visando o seu cumprimento, com a implementação de provas mais objetivas e inquestionáveis da infração. Tudo isso posto, acredita-se que ações conjuntas envolvendo fiscalização, educação para o trânsito e, principalmente, punições mais rigorosas aos infratores, podem influenciar positivamente na prevenção de acidentes de trânsito relacionados ao consumo abusivo de bebidas alcoólicas, lembrando ainda que não existem, no Brasil, medidas de tratamento obrigatórias previstas pelo CTB para os infratores contumazes.
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			Nota


				

					1. Atualmente, a resolução em vigor é a Contran n. 688 de 2017, que altera a de n. 244 em alguns quesitos.
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